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TíTULO V

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

CAPÍTULO I

no ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO

SEÇÃO I

DO ESTADO DE DEFESA

Art. 159. Quando for necessário preservar, ou prontamente restabelecer,
em locais determinados e restritos, a ordem pública ou a paz social, ameaçadas
por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades
naturais de grandes proporções, o Presidente da República, por solicitação do
Primeiro-Ministro e ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa
Nacional, poderá decretar o estado de defesa, submetendo-o ao congresso
Nacional.

§ 12 O decreto que instituir o estado de defeSa determinará o tempo de
sua dUração, especificará as áreas a serem abràngidas e indicará as medidas
coercitivas a vigorarem, dentre as discriminadas no § 32 deste artigo.

§ 22 O teffipo de duração do estado de defesa não será superior a trinta
dias, pOdendo ser prorrogado uma vez, e por igual periodo, se persistirem as
razões que justificaram a decretação.

§ 32 O estado de defesa autoriza, nos termos e limites da lei,
restrições dos direitos de reunião e associação~ do sigilo de correspondência,
de comunicação telegráfica e telefônica~ e, na hipótese de calamidade pública, a
ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos e privados, respondendo a
União pelos danos e custos decorrentes.

§ 4 2 Na v~gência do estado de defesa, a prisão por crime contra o
Estado, determinada pelo executor da medida, será comunicada imediatamente ao
juiz competente, que a relaxará, se não for legal, facultado ao preso requerer
exame de corpo de delito à autoridade policial. A comunicação será acompanhada
de declaração, pela autoridade, do estado fisico e mental do detido no momento
de sua autuação. A prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá ser superior
a dez dias, salvo quando autorizada pelo Poder Judiciário. É vedada a
incomunicabilidade do preso.

§ 52 Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da
República, dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a respectiva
justificação ao Congresso Nacional, que d~idir~ por ,maioria absoluta.

§ 6 Q Se o Congresso Nacional estiver em recesso, será convocado
extraordinariamente no prazo de cinco dias.

§ 7 2 O Congresso Nacional apreciará o
contados de seu recebimento, devendo permanecer
vigorar o estado de defesa.

decreto dentro de dez dias
em funcionamento enquanto

§ 8 2 Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de defesa.
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SEÇÃO,II

DO ESTADO DE SíTIO

Art. 160. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da
República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional
autorização para decretar o estado de sitio nos casos de:

I - comoção grave de repercussão nacional ou fatos que comprovem a
ineficácia da medida tomada durante o estado de defesa;

11 - declaração de, estado de guerra ou resposta a agressão armada
estrangeira.

parágrafo único. O
para decretar o estado de
determinantes do pedido,
absoluta.

Presidente
sitio ou

devendo o

da República, ao solicitar autorizaçân
sua prorrogação, relatará os motivos
Congresso Nacional decidir pôr maioria

Art. 161. O decreto do estado de sitio indicará sua duração, as'normas
necessárias á sua execução e as garantias constitucionais que ficarão suspensas;
após sua pUblicação, o Presidente da República designará o executor das medidas
especificas e as áreas abrangidas.

§ 1 2 Decretado o estado de sitio no intervalo das sessões ~egislativas,

o Presidente do Senado Federal, de imediato, convocará extraordinariamente o
Congresso Nacional para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato.

§ 22 O Congresso Nacional permanecerá em funcionamento até o término
das medidas coercitivas.

Art. 162. Na vigência do estado áe sitio decretado com fundamento no
artigo 160, inciso I, só poderão ser tomadas contra as pessoas as seguintes
medidas:

,I - obrigação de permanência em loca!idade determinada;

11 - detenção obrigatória em edificio não destinado a acusados ou
condenadOS por crimes comuns;

111 - restrições objetivas à inviolabilidade de correspondência, ao
sigilo das comunicações, à prestação de informações e à liberdade de imprensa,
radiodifusão e televisão, na forma da lei;

IV - suspensão da liberdade de reunião;

v - busca e apreensão em domicilio;

VI - intervenção nas empresas de serviços pÚblicos;

YII - requisição de bens.

Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do
artigo a difusão de pronunciamento de parlamentares efetuados
Legislativas, desde que liberados pelas respectivas Mesas.

inciso 111 deste
em suas Casas

Art. 163. o estado de sitio, nos casos do artigo 160, inciso I, não
poderá ser decretado por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por
prazo superior. Nos casos do inciso lI, poderá ser decretado por todo o tempo em
que perdurar a guerra ou agressão armada estrangeira.

Art. 164. As imunidades dos membros do Congresso Nacional subsistirão
durante o,estado de sitio; todavia, poderão ser suspensas mediante o voto de
dois terços dos membros da Casa respectiva, as do Deputaào ou Senador cujos
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atos, fora do recinto do Congresso, sejam manifestamente incompativeis com a
execução do estado de sitio, após sua aprovação.

SEÇÃO IH

DISPOSIÇÕES GERA}S

Art. 165. 0 Congresso Nacional, através de' sua Mesa, ouvidos os lideres
partidários, designará Comissão composta de cinco
acompanhar e fiscalizar a execúção das medidas
referentes ao estado de defesa e ao estado de sitio •

de seus
previstas

membros para
nos capitulos

da lei, atribuir serviço
alegarem imperativo de

essencialmente militar.

. - -Art. 166. Cessados o estado de defesa e o estado de sitio,' cessarão
tamb~m'seus ef~~tos, sem prejuizo da responsabilidade pelos ilicitos cometídos
P9r_~e~s exeçutores ou agentes.

Parágrafo único. Tão logo cesse o estado de defesa ou de sitio, as
medidas aplicadas na sua ,vigência serão.relatadas pelo Presidente da RepÚblica,
em. mensagem -ao Congresso ~acional, ,com especificação e justificação das
providências adotadas, indicados nominalmente, os atingidos bem, corno as
restrições aplicadas.

CAPÍTULO H

DAS FORÇAS ARMADAS

Art-. 167. As Forças Armadas, constituidas pela Marinha, pelo, E~ército e
pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares,
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do
Presidente da RepÚblica, e destinam-se ~ defesa da Pátria, à garantia dos
poderes constitucionais e, por iniciativa de um destes, da lei e da ordem.

§ 12 Lei complementar estabelecerá as normas, gerais a serem adqtadas na
organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.

§ 2 2 Não caberá "habeas corpus" em relação a punições disc.ilplinares
militares.

Art. 168. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.',

§ 12 Às Forcas Armadas compete, ·na, forma
alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados,
consciência para eximirem-se de atividades de caráter

§ 2 2 As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar
obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes
atribuir.

CAPÍTULO IH

DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 169. A segurança pÚblica, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pÚblica e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
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I - policia federal;

II - policias ciVis;

III - policias militares e corpos de bombeiros militares.

§ lQ A policia federal, instituida por lei como órgão permanente, é
destinada a:

a ordem politica e social ou em
da União ou de suas entidades

outras infrações cuja prática tenha
exija repressão uniforme, segundo

I - apurar infrações penais contra
detrimento de bens, serviços e interesses
autárquicas e empresas públicas, assim como
repercussão interestadual ou internacional e
se dispuser em lei;

·II - prevenir e
ilicito de entorpecentes e
prejuizo da atuação de
competência;

reprimir, em
drogas afins,
outros órgãos

todo o território nacional, o tráfico
o contrabando e o descaminho, sem

pÚblicos em suas respectivas áreas de

III - exercer a policia maritima, aérea e de fronteiras;

IV - exercer, com exclusividade, a policia judiciária da União.

§ 2Q As policias civis, dirigidas por delegados de policia
são destinadas, ressalvada a competência da União, a proceder á
infraç~es penais, exercendo as funções de policia judiciária.

de carreira,
apuração de

forças auxiliares e reserva do Exército,
e assegurar a preservação da ordem

os corpos de bombeiros militares e as
Distrito Federal e dos Territórios.

§ 32 Às policias militares,
cabe exercer o policiamento ostensivo
pública; subordinam-se, juntamente com
policias civis, ao Governo dos Estados, do

§ 42 A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos
responsáveis pela segurança pública, de maneira a assegurar a eficiência de suas
atividades.

§ 52 Os Municipios poderão constituir guardas municipais destinadas à
proteção das instalações e dos serviços municipais.

TÍTULO VI

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I

DOS PRINCípIOS GERAIS

Art. 170. A União,
observado o disposto nesta
tributos:

os Estados, o
Constituição,

Distrito Federal e os Municipios,
poderão instituir os seguintes
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I - impostos;

11 - taxas, em razão do exercicio do poder de policia ou pela
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos especificos prestados ao
contribuinte ou postos a sua disposição;

111 - contribuição de melhoria, pela valorização de imóveis decorrente
de obras públicas.

§ 12 Sempre que possivel os impostos terão caráter pessoal e serão
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte. A administração
tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, poderá
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

§ 2 2 As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Art. 171~ Compete, ainda, aos Municipios instituir, como
contribuição de custeio de obras ou serviços resultantes do uso do solo

tributo,
urbano.

Parágrafo único. A contribuição a que se refere este
ex~givel de quem promover atos que impliquem aumento de equipamento
área determinada, e o seu valor, graduado em função do acréscimo
terá por limite global o custo destas obras ou serviços.

Art. 172. Cabe á lei complementar:

artigo será
.urbano em

decorrente,

I' - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios;

11 - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

111 - estabelecer normas gerais em'matéria de legislação tributária,
especialmente sobre:

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos
impostos discriminados nesta const~tuição, dos respectivos fatos geradores,
bases de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência.

Art. 173. Competem á União, em Território Federal, os impostos
estaduais e, se o Território não for dividido em Municipios, cumulativamente, os
impostos municipais; e ao Distrito Federal, os impostos municipais.

Art. 174. A União poderá instituir, além dos enumerados no artigo 182,
outros impostos, desde que não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios
de impostos discriminados nesta Constituição.

Parágrafo único. Imposto instituido com
ter natureza cumulativa e dependerá de lei aprovada
Congresso Naciona~.

base neste artigo não poderá
pela maioria absoluta do

Art. 175. A União, os Estados e o Distrito Federal poderão instituir
empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias provocadas por
calamidade pública.

§ 12 A União poderá, ainda, instituir empréstimos compulsórios nos
seguintes casos:

I - investimento público de relevante interesse nacional, observado o
disposto no artigo 177, 111, ·"b";

11 - guerra externa ou sua iminência.

§ 22 Os empréstimos compulsórios, exceto aqueles instituidos com base
no inciso 11 do parágrafo anterior:
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I - somente poderão tomar "por base fatos geradores compreendidos na
competência tributária da pessoa jurídica que os instituir;

lI' - dependerão de lei aprovada pela maioria absoluta do Congresso
Nacional o~ das Assembléias Legislativas, que respeitará o disposto no artigo
177, III, "a".

Art. 176. Compete exclusivamente à União instituir
sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação
áreas, observado o disposto nos artigos 172, III' e 177, I e III.

contribuições
das categorias
nas respectivas

Parágrafo único. Os Estados e os
contribuição, cobrada de seus servidores, para o
de sistemas, de previdência e assistência social.

SE!;:ÃO Ir

Municípios
custeio, em

poderão instituir
beneficio destes,

DAS LIMITA!;:ÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 177. Sem prejUíZo de outras garantias asseguradas ao contribuinte,
é vedado à ~nião, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem
em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação
profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação
jurídica dos rendimentos, títUlos ou direitos;

III - cobrar tributos:

a). em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigência
da lei que os houver instituido ou aumentado;

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que
os instituir ou aumentar;

IV - utilizar tributo com efeito de confisco.

Parágrafo único. O disposto na alínea "b" do inciso lU não se aplica
aos impostos de que tratam os incisos I, lI, IV e V do artigo 182 e o artigo
183.

Art. 178. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

I ~ estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de
tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágios
pela utilização de vias conservad~s pelo Poder PÚblico;

It - instituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

b) templos de qualquer cUlto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos politicos, inclusive suas
fundações, das entidades sindicais de' trabalhadores e das instituições de
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos
da lei complementar;
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d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.

s
autarquias
refere ao
essenciais

12 A vedação expressa na alinea "a" do inciso II é extensiva às
e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder PÚblíco, no que se
patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados às suas finalidades

ou delas decorrentes.

§ 22 O disposto na alínea "a" do inciso II e no paràgrafo anterior não
compreende o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com exploração de
atividades econômicas regidas pelas normas, aplicàveis a empreendimentos
privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo
usuàrio, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto
relativamente ao bem imóvel.

§ 32 A vedação expressa nas alíneas "b" e "c" do inciso II compreende
somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades
essenciais das entidades nelas mencionadas.

Art. 179. É vedado à União:

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território
nacional ou que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao
Distrito Federal ou a Municipio, em detrimento de outro, admitida a concessão de
incentivos fiscais destinados a promover o equilibrio sócio-econômico entre as
diferéntes regiões do PaíS;

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública
Distrito Federal e dos Munic~pios, bem como a remuneração e os
respectivos agentes públicos, em niveis superiores aos que
obrigações e para seus agentes;

dos Estados, do
proventos dos

fixar para suas

III - instituir isençõ~s de tributos da competência dos ,Estados, do
Distrito Federal ou dos Municipios.

Art. 180. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aop Municipios
estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em
razão de sua procedênCia ou destino.

isenção ou outro
e sob condição,
cada legislatura

lei complementar.

Art. 181. Disposição legal que conceda
fiscal, ressalvados os concedidos por prazo certo
efe~tos aval~ados durante o primeiro ano de
LegiSlativo competente, nos termos do disposto em

SEÇÃO r n

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 182. Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos. estrangeiros;

beneficio
terá seus
pelo Poder

II - exportação,
nacionalizados;

para o exterior, de produtos nacionais ou

III - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados;

v - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a titulos ou
valores mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;
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VII - grandes fortunas, nos termos definidos em lei complementar.

§ 1 2 É facultado ao Poder Executivo, observadas as condições e limites
estabelecidos em lei, alterar as aliquotas dos impostos enumerados nos incisos
I, 11, IV e V deste artigo.

§ 22 O imposto de que trata o inciso 111 será informado pelos critérios
da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei.

§ 3 2 O imposto de que trata o inciso IV:

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto, e não­
cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante
cobrado nas anteriores;

II - não
exterior.

incidirá sobre produtos industrializados destinados ao

§ 4 2 O imposto de que trata o inciso V não incidirá sobre as operações
d~ crédito a que se refere o artigo 184, § la, I, "b".

§ 52 O imposto de que trata o inciso VI terá suas aliquotas fixadas de
forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas e não incidirá
sobre pequenas glebas rurais, nos termos definidos em lei federal, quando as
explore, só ou com sua familia, o proprietário que não possua outro imóvel.

§ 6 2 Do rótulo ou dos anúncios dos produtos industrializados deverá
constar, além do preço final, o valor discriminado dos tributos que sobre eles
incidiram.

Art. 183. A União, na iminência ou no caso
instituir impostos extraordinários, compreendidos ou
tributária, os quais serão suprimidos gradativamente,
criação.

SEÇÃO IV

de guerra externa, poderá
não em sua competência
cessadas as causas de sua

DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 184. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos
sobre:

I - transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos;

11 - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda
que as operações e as prestações se iniciem no exterior;

ItI - propriedade de veiculos automotores.

§ 1 2 Os Estados e o Distrito Federal poderão instituir adicional ao
imposto de que trata o artigo 182, inciso 111, incidente sobre lucros, ganhos e
rendimentos de cap~tal, até o l~m~te de cinco por cento do imposto pago á União
por pessoas fisicas ou juridicas residentes ou domiciliadas nos respectivos
territórios.

§ 22 Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, o imposto de
que trata o inciso I compete ao Estado da situação do bem; relativamente a bens
móveis, titulos e créditos, o imposto compete ao Estado onde se processar o
inventário ou arrolamento, ou tiver domicilio o doador; se o doador tiver
domicilio ou residência no exterior, ou se ai o "de cujus" possuia bens, era
residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado, a competência para
instituir o tributo observará o disposto em lei complementar.
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§ 3Q As alíquotas do imposto de que trata
progressivas e não excederão os limites estabelecidos em
Federal.

o inciso I poderão ser
resolução do Senado

§ 42 O imposto de que trata o inciso II será não-cumulativo, admitida
sua seletividade, em função da essencialidade das mercadorias e dos serv~ços,

compensando-se o que for devido, em cada operação relativa a circulação de
mercadorias ou prestação de serviços, com o montante cobrado nas anteriores pelo
mesmo ou outro Estado. A ~senção ou não-incidência, salvo determinação em
contrário da legislação, não implicará crédito de imposto para compensação
daquele devido nas operações ou prestações seguintes e acarretará anulação do
crédito do imposto relativo às operações anteriores.

§ 5 Q Em relação ao imposto de que trata o inciso lI, resolução do
Senado Federal, de iniciativa do Primeiro-Ministro ou de um terço dos Senadores,
em ambos os casos aprovada por dois terços de seus membros, estabelecerá as
aliquotas aplicáveis às operações e prestações interestaduais e de exportação.

§ 6 Q É facultado ao Senado Federal, também mediante resolução aprovada
por dois terços de seus membros, estabelecer alíquotas mínimas nas operaçõe~

internas.

§ 7 Q Salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal,
nos termos do disposto no inciso VIII do § 12, as aliquotas internas, nas
operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços,
não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais.

" § 6 Q Em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços
a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

I - a aliquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do
imposto;

II - a aliquota interna, quando o destinatário não for contribuinte.

§ gQ Na hipótese do inciso I do parágrafo anterior, caberá ao Estado da
local~zação do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a
alíquota interna e a interestadual.

§ 10. O imposto de que trata o inciso II do "caput" deste art~go:

I - incidirá:

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior ainda quando se
tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim como
sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver
situado o estabélecimento destinatário da merca~oria ou serviço;

b) sobre operações de crédito relativas à circulação de mercadorias ou
prestação de serviços, para consumidor final, na forma da lei;

II - não incidirá:

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados,
exclusive os semi-elaborados definidos em lei complementar;

b) sobre operações
lubrificantes, combustiveis
elétrica;

que destinem a outros Estados petról~o, inclusive
liquidos e gasosos dele derivados, e energia

III - não compreenderá, em sua base de cálculO, o montante do imposto
sobre produtos industrial~zados, quando a operação, realizada entre
cOntribuintes e relativà a produto destinado a industrialização ou
comercialização, configure hipótese de incidência dos dois impostos.

§ 11. À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do "caput 11 deste
artigo, e os artigos 162, I e II e 165, IIr,nenhum outro tributo incidirá sobre
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operações relativas a energia elétrica, combustíveis, lubrificantes e minerais
do País.

§ 12. Cabe à lei complementar, quanto ao imposto de que trata o inciso
II do "caput" deste artigo:

I - definir seus contribuintes;

II - dispor sobre os casos de substitUiÇão tributária;

III - disciplinar o regime de compensação do imposto;

IV - fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento
responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das
prestações de serviços;

V - excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior,
serviços e outros produtos além dos mencionados no § 10, lI, "a";

VI - prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa
para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;

VII - regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do
Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e
revogados.

SEÇÃO V

DOS IMPOSTOS DOS MUNICípIOS

Artl 185. Compete aos Municipios instituir impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

III - vendas de combustíveis líqUídos e gasosos a varejo, exceto óleo
diesel;

IV - serViços de qualquer natureza, definidos em lei complementar.

§ l~ O imposto de que trata o inciso I poderá ser progressivo, nos
termos de lei municipal, de forma a assegurar o cumprimento da função social da
propriedade.

§ 2~ O imposto de que trata o inciso II não incide sobre a transmissão
de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa juridica em realização
de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão,
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a
atividade preponderante do adqUirente for o comércio desses bens ou direitos,
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 3~ O imposto de que trata o inciso II compete ao Municip~o da
situação do bem.

§ 42 A competência municipal para instituir e cobrar
mencionado no inciso III não exclui a dos Estados para instituir e
mesma operaçãO, o imposto de que trata o artigo 184, lI.

§ 52 Cabe à lei complementar:

o imposto
cobrar, na
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I - fixar as aliquotas máximas dos impostos de que tratam os incisos
111 e IV;

11 - excluir da incidência do imposto de que trata o inciso IV,
exportações de serviços para o exterior.

SEÇÃO VI

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS

Art. 186. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:

I - o produto da arrecadação do
proventos de qualquer natureza, incidente na
qualquer titulo, por eles, suas autarquias
mantiverem;

imposto da União sobre renda e
fonte sobre rendimentos pagos, a
e pelas fundações que instituirem e

11 - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União
instituir no exercicio da competência que lhe é atribuida pelo artigo 174.

Art. 187. Pertencem aos Municipios:

I - o produto da arrecadação do
proventos de qualquer natureza, incidente na
qualquer titulo, por eles, suas autarquias
mantiverem;

imposto da União sobre renda e
fonte sobre rendimentos pagos, a
e pelas fundações que instituirem e

11 - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados;

111 - cinqüenta por
Estado sobre a propriedade
territórios;

cento do produto da arrecadação do imposto do
de veiculos automotores licenciados em seus

IV - vinte e cinco por cento do produto da'arrecadação do 'imposto do
Estado sobre operações r~lativas à circulação de mercadorias e sobre- prestação
de serViços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.,

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos' Múnicipios,
mencionadas no inciso IV deste artigo, serão creditadas conforme os seguintes
critérios:

I - três quartos, no minimo, na proporção do valor adicionado nas
operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços,
realizadas em seus territórios;

11 - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual.

Art. 188 - A União entregará:

I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de
qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete. por cento,
na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de
participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento j ao Fundo de
Participação dos Municipios;

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento, ao
setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas
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instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais
de desenvolvimento, na forma que a lei estabelecer;

11 - do
industrializados,
proporcionalmente
indus~rializados.

produto da arrecadação do
dez por cento aos Estados
ao valor das respectivas

imposto sobre
e ao Distrito
exportações de

produtos
Federal,
produtos

§ 12 Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o
previsto no inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda
e proventos de qualquer natureza, pertencente a Estados, Distrito Federal e
Municipios, nos termos do disposto nos artigos 186 e 187, I.

§ 22 A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a
vinte por cento do montante a que se refere o inciso 11 deste artigo, devendo o
eventual excedente ser distribuido entre os demais participantes, mantido, em
relação a esses, o critério de partilha alí estabelecido.

§ 3 2 Os Estados entregarão aos respectivos Municipios vinte e cinco por
cento dos recursos que receberem nos termos do inciso 11 deste artigo,
Observados os critérios es~abelec~dos no artigo 187, parágrafo único, I e 11.

Art. 189. É vedada qualquer condição ou restrição à entrega e ao
emprego dos recursos atribuídos, nesta seção, a Estados, ao Distríto Federal e a
Municípios, neles compreend~dos adicionaís e acréscimos relativos a impostos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a União de
condicionar a entrega de recursos a Estados, Distrito Federal e Municipios, ao
pagamento de seus créditos em relação a essas pessoas juridicas e respectivas
entidades da administração indireta.

Art. 190. Cabe á lei complementar:

I - definir valor adicionado para fins do disposto no artigo 187,
parágrafo único, I;

, 11 - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o
artigo 188, especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos no
seu inciso I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e
entre Municipios;

111 - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo
das quotas e da liberação das partic~pações prev~stas nos artigos 186, 187 e
188.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das
quotas referentes aos fundos de participação referidos no inciso 11.

Art. 191. A União, 05 Estados, o Distrito Federal e os Municípios
divulgarão, 'até o último dia do mês sUbsequente ao da arrecadação, os montantes
de cada um dos tributos arrecadados, bem corno os recursos recebidos, os valores
entregues e a entregar, de origem tributária, e a expressão numérica dos
cri~érios de rateio.

Parágrafo único. 05 dados divulgados pela União serão discriminados por
Estados e por Municipios; os dos Estados, por Municipios.

CAPÍTULO 11

DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I

NORMAS GERAIS

Art. 192. Lei complementar dispor. sobre:

I - finanças pÚblicas;
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rr - dívida pública externa e interna, .inc1usive das autarquias,

fundações e demais entidades controladas pelo Poder público;

rrr - concessão de garantias pelas entidades públicas;

rv - emissão e resgate de titu10s da divida pública;

v - fiscalização das instituições financeiras;

vr - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

vrr - compatibilização das funções das inst~tuições oficiais de crédito
da União, resguardadas as características e condições operacionais plenas
daquelas voltadas ao desenvolvimento regional.

~ Art. 193. A competência da União para emitir moeda será exercida
exclusivamente pelo Banco Central do Brasil.

§ lQ É vedado ao Banco Central do Brasil conceder, direta ou
indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade
que não seja instituição financeira.

§ 2Q O Banco Central do Brasil poderá comprar e vender titulos de
emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a
taxa de juros.

§ 3Q As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco
Central do Brasil. As dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem
como doS órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele
controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos
previstos em lei.

SEÇÃO Ir

DOS ORÇAMENTOS

Art. 194. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

r - o plano plurianual;

rr - as diretrizes orçamentárias;

rrr - os orçamentos anuais da União.

§ IQ A lei do plano plurianual estabelecerá diretrizes, objetivos e
metas da administração pública federal para a distribuição dos investimentos e
outras despesas deles decorrentes, bem como a regionalização.

§ 2Q A lei de diretrizes orçamentárias definirá as metas e prioridades
da administração pÚblica federal para o exercício financeiro ?ubseqUente,
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as ~lterações na
legíslação tributária indispensáveis para obtenção das receítas públicas e
estabelecerá a política de ap~icação das agências financeiras oficiais de
fomento.

§ 3Q A lei orçamentária anual compreenderá:

r - o orçamento fiscal referente
órgãos e entidades da administração direta
instituídas e mantidas pelo poder público;

aos Poderes da União, seus fundos,
e indireta, inclusive fundações

rr - o orçamento de investimentos das empresas em que a União, direta
ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;
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III - o orçamen~o da seguridade social, abrangendo todas as entidades e

órgãos a elas vinculados, da administração di~eta ou indireta"bem como fundos e
fundações instituidos e mantidos pelo Poder Público.

§ 42 O orçamento'fiscal será acompanhado de demonstrativo regionalizado
do efeito, sobre as receitas e despesas" decorrente de isenções, anistias,
subsidios e beneficios de natureza financeira, tributária e crediticia.

§ 52 O orçamento fiscal e o orçamento das empresas
compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a
desigualdades inter-regionais, segundo o critério populacional.

estatais,
de reduzir

§ 6 2 A lei ,orçamentária anual não cont8rá dispositivo estranho á
previsão da receita e à fixação da despesa, nâo'se incluíndo na proibiÇão:'

I - a autorização para'abertura de créditos suplementares e contratação
de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; est~s não
excederão à terça parte da receita total estimada para b exercicio financeiro e,
até trinta dias depois do encerramento deste, serão obrigatoriamente liquidadas;

II - a discriminação das despesas por Estado, ressalvadas as de caráter
nacional, definidas em lei.

§ 72 Lei complementar disporá sobre o exercico financeiro, a vigência,
os prazos, a tramitação legislativa, a elaboração e a organização do plano
plurianual, 'das diretrizes orçamentárias e dos orçamentos' anuais, e estabelecerá
normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta,
bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.

Art'. 195. Os projetos de' lei relativos ao plano pluriànual, às
diretrizes orçamentárias, ao' orçamento anual e aos creditos adicionáis serão
apreciados pelas duas Casas do Congresso Nácio?al sim~lta~eamente.

§ 12 Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados
examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as
contas apt~sentadas' anualmente' pelo Prímelro-Ministrb, bem corno exercer o
acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuiZo da atuação das demais
comissões do Congresso Nacional e de suas casas, criadas de acordo com o artigo
72. '

§ 22 As emendas serão apresentadas na comissão mista e apreciadas, na
forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.

§ 32 As emendas aos projetos de lei do orçamento anual e de créditos
adicionais somente poderão ser aprovadas quando se relacionarem com:

I - os investimentos e outras despesas deles decorrentes, desde que:

a) sejam compativeis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias;

b) indiquem os recursos necessários, admitidos somente os provenientes
de anulação de despesas da mesma natureza;

II - as autorizações a que se refere o inciso I do parágrafo 6 2 do
artigo anterior;.,

111 - a correção de erros ou inadequações.

§ 42 As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não
poderão ser aprovadas quando incompativeis com o plano plurianual.

§.5 2 O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional
para propor. modificação nos projetos a que se refere este artigo, enquanto não
iniciada a 'votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6º O projeto de lei orçamentária anual será enviado pelo Primeiro­
Ministro ao Congresso Nacional, nos termos da lei Complementar a que se refere o
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artigo 194, § 72 e, se ·até o' encerramento dO periodo legislativo não for
devolvido para sanção, será promulgado como léi.

projetos
seção, as

§ 72 Aplicam-se aos
contrariar o disposto nesta
lf~gislativo•

mencionados neste artigo, no que não
demais normas relativas ao processo

§ 8 2 Os recursos relativos a veto, emenda ou rejeição do projeto de
orçamento anual que restarem sem despesas correspondentes poderão ser
utilizados, conforme o caso, mediante créditos 'especiais ou supl~mentares, com
prévia e especifica autorização legislativa~

§ 9 2• É assegurada, na forma e
entidade9 representativas da sociedade que
de lei de diretrizes orçamentárias, no que
objetivos dos gastos públicos e à forma de

Art. 196. São vedados:

nos prazos da lei, a participação de
tenham jurisdição nacional no projeto
concerne à definição de prioridades e
custeá-los.

I - o inicio de programas ou projetos não incluidOS no orçament01

11 - a realização de despesas ou a assunção de obrigações que excedam
os créditos orçamentários ou adicionais ressalvadas as garantias, avais e
fianças 1

lI! - a realizaç~o de operações de crédito que excedam o montante das
despesas de capital, acrescido dOS encargos da divida pública;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa,
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação 90~ ~mpostos a que se referem
os artigos' 187 e l88~ a destinação de recursos par~ manutenção e desenvolvimento
do erisino,'como de~ermi~ado pelo.artigo (S4~238), e a prestação de garantias às
operações de crédito por antecipação de receita a que se refere o artigo 194, §

6 2 , 11

V - a abertura de crédito suplementar ou. especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes1

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de
uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia
autorização legislativa1

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados1

recursos
deficit
IIr1

VIII - a· utilização, sem autorizaç~o legislativa especifica, de
dos orçamentos fiscal e da seguridade para suprir necessidade ou cobrir
das empresas, entidades e fundos mencionados n0 artigo 194, § 32, 11 e

IX - a instituição
autorização legislativa.

de fundos de qualquer natureza, sem prévia

exercicio
ou sem

§ 12 Nenhum investimento cuja execução. ultrapasse um
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual,
lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

§ 22 Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no
exercicio financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for
promUlgado nos últimos quatro meses daquele exercicio, caso em que, reabertos
nos limites dos seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercicio
financeiro subseqüente.

§ 32 A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para
atender despesas imprevisiveis e urgentes, como as decorrentes de guerra,
comoção interna ou calamidade pública, observadO o disposto no artigo 76.

Art. 197. O numerário correspondente às dotações orçamentárias,
inclusive créditos suplementares e especiais, destinado à Câmara dos Deputados,
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ao Senado Federal, ao Tribunal de Contas da União e aos 6rgãos do Poder
Judiciário será entregue em duodécimos, até o dia dez de cada mês.

Art. 198. A despesa com pessoal,
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios
estabelecidos em lei complementar.

ativo
não

e inativo, da
poderá exceder

União, dos
os limites

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação ou alteração de estrutura de cargos e de carreiras, bem
como a contratação de pessoal pelos 6rgãos e entidades da administração direta
ou indireta, inclusive fundações instituidas e mantidas pelo Poder Público, s6
poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II - se houver autorização especifica
orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as
mista.

na lei
sociedades

de diretrizes
de economí.a
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